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PROJETO DE LEI Oí-0029/1997

"PROÍBE A DISTRIBUIÇÃO DE PANFLETOS
NOS CRUZAMENTOS DAS VIAS PÚBLICAS
DA CIDADE DE SÃO PAULO."

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica proibida a distribuição de panfletos nos cruzamentos de vias•	 públicas da Cidade de São Paulo.

Art. 2° - Os infratores estarão sujeitos à multa de 10 (dez) U.F.M. (Unidade Fiscal
do Município).

Parágrafo único - Em caso de reincidência, a multa deverá ser aplicada em dobro.

Art. 3° - A fiscalização da presente lei ficará a cargo da Secretaria das
Administrações Regionais (SAR).

Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo dentro de 90 (noventa) dias, a
contar de sua publicação.

Art. 6°	 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrario.

O FEV 1997.,

CÓD. 0561



•••

111 n:-..1Lii...91:
-- -.....::::—.....1::..

.',	 pIIIIIIIIIIIIIIIIIIII;.

g 41111Pok k:.
-4:' , li iii ,„4;4nIN "

47N wdllhog0-14,-.
.NW.,~510.2:ig

Folha n o 	 -----r, 1: -----"--I 
n O

---- -al-- --:att e
-A0110,i,

• •, c .1,74	 /1Anic0a

•

JUSTIFICATIVA

O presente projeto pretende transformar-se em instrumento legal de
apoio aos esforços coletivos pela preservação da limpeza das vias e passeios
públicos no Município de São Paulo. Sustenta-o a constatação dos irrefutáveis
prejuízos acarretados pela distribuição de material publicitário nos cruzamentos
das vias públicas da cidade.

Constata-se o acúmulo crescente de materiais dessa natureza jogado às
ruas do município. Ofertados em número cada vez maior, a população
inadivertidamente os descarta, alheia às consequências de tal atitude para o
agravamento do problema das enchentes no município, uma vez que é sabido
que tais materiais, sob ação das chuvas, contribuem sobremaneira para o
entupimento dos bueiros. Igualmente reprovável nesse tipo de atividade é a
utilização, em grande parte dos casos, de mão-de-obra infantil, submetida
muitas vezes a condições sub-humanas de trabalho.

Ademais, são mais do que esporádicos os casos de roubos praticados
por pessoas que, sob o disfarce de entregadores desses materias, investem
contra os condutores de veículos.

Tal elenco de argumentos - irrefutáveis porque extraídos da constatação
cotidiana dessa abundante e prejudicial prática que se desenvolve em nosso
município - advoga, eloquente, pela proibição dessa atividade que se mostrou,
direta ou indiretamente, nefanda para os cidadãos paulistanos.

CÓD. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

".3.Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo e	 29 	 de 19  97	 1 7  ,  02 	 97 uo 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 17-02-97

PL. 343/96, 256/95.

ADELI';`.1A CICONP.

Reg. INAuu
ATM

À Com. de Const o Justiça

LUIZ ARCÍAS bE CARVALHO
Au. Toca Leg. Chefe- kT.M.

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Presid4ilte da/Comisso de

Vereador Mutran'

hstituiçao e Justiça

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.
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JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR 29/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Pierre de Freitas, que proíbe a distribuiç'ão de panfletos
nos cruzamentos das mias públicas da cidade de S"ão Paulo.
Inicialmente, temos que a proposta n'ão encontra 6bices
legais quanto â competência municipal para legislar a
respeito, bem como quanto â iniciativa. Neste sentido, a
proposta encontra amparo no art.13,	 I, da L.O.M. e art037,
"caput", c/c art.160, IV e V, do mesmo diploma legal.
No entanto, a proposta como está redigida, fere dispositivos
legais, como veremos a seguir.
De fato, fazendo uso genérico da palavra "panfleto" em seu
art. 1fi, temos que tal vem de encontro ao art. 5R, IV da
CF/88 7 que assegura a livre manifestaç"ão do pensamento.
Também ao atribuir diretamente funçes a uma Secretaria
Municipal (art. 3R) fez surgir afronta ao princípio da
harmonia e independência dos Poderes, inscrito tanto na
CF/88 como na Lei Orgânica do Município (art. 6R), vez que a
administraço municipal, bem como, a estruturaç'ão e as
atribuiç2;es das Secretarias Municipais, incumbem
privativamente ao Sr. Alcaide Municipal (art. 69, II e XVI
da L.O.M.). Além disso, cumpre ressaltar que a matéria,
atualmente, acha-se regulada pela Lei Municipal nfl
10.315/87, mais especificamente em seu artigo 25, que é mais
abrangente, proibindo qualquer tipo de propaganda, porém
deixando possíveis exceçes para a regulamentaço.
Pelo exposto, somos

Sala da Comiss'ão de Constituiço e d Á010e1 .° Pl(a25	 544
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VOTO CONTRÀRIO- SEPARADO, 	 fi() COMISSn DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0029/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Pierre de Freitas, que proíbe a distribui4o de panfletos
nos cruzamentos das vias pk5blicas da cidade de So Paulo.
Inicialmemte, temos que a proposta n'ão encontra 6bices
legais quanto à competência municipal para legislar a
respeito, bem como quanto à iniciativa. Neste sentido, a
proposta encontra amparo no art. 13, I da L.O.M. e art.
37, "caput", c/c art. 160, IV e V do mesmo diploma
legal.
N2io obstante, sob alguns aspectos, a propositura merece
reparos. xf:. que, da maneira como foi redigida, fazendo uso
genérico da palavra "panfleto" em seu art. 12, temos que
tal vem de encontro ao art. 52 7 IV da CF/88, que assegura
a livre manifesta .4o do pensamento. Também ao atribuir
diretamente funçes a uma Secretaria Municipal (art. 32)
fez surgir afronta ao princípio da harmonia e
independência dos Poderes, inscrito tanto na CF/88 como
na Lei Orgânica do Município (art. 62), mez que a
administraç'ão municipal, bem como, a estruturaç'ão e as
atribuiç2;es das Secretarias Municipais, incumbem
privativamente ao Sr. Alcaide Municipal (art. 69, II e
XVI da L.O.M.). Além disso, cumpre ressaltar que a
matéria, atualmente, acha-se regulada pela Lei Municipal
n2 10.315/87, mais especificamente em seu artigo 25, que
é mais abrangente, proibindo qualquer tipo de propaganda,
porém deixando possíveis exceç2;es para a regulamentaç"ão.
Assim sendo, visando eliminar os 6bices apontados,	 e,
seguindo melhor técnica de elaboraço legislativa, a
propositura deve alterar o estatuto jurídico que
atualmente regula a matéria, no artigo pertinente, pelo
que, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 /97 AO PROJETO DE LEI Nfi 0029/97.

Altera o artigo 25 da Lei
Municipal 10.315/87 e dá
outraS providências.

A CUARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret a:

Art. 12 - O art. 25 da Lei Municipal n2 10.315/87 passa a
vigorar com a seguinte redaço:

t. proibido, nas vias e logradouros pt"Iblicos,
publicidade ou propaganda, destinadas à venda de produtos
e serviços, mediante a distribuiç"ão de panfletos,
folhetos, comunicados ou materiais impressos, quer seja
manualmente, ou atirados de veículos,	 aeronaves ou

jis/p10029-7
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forma."

Parágrafo tlnico - Os infratores ter"ão os materiais
apreendidos, sumariamente, sem prejuízo da multa prevista
nesta lei."

Art. 2R - As despesas decorrentes da execuç2í.o desta Lei
correr"ão por conta de dotaçes orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.

Art. 3R - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
revogadas as disposiçes em contrário.

Por todo o exposto, somos

1111	
PELA LEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç"ão e justiça 06 /050
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CÂMARA MUNICPAL DE SÃO PAULLe_ 	

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

Sia Paulo,  09  dei" 	 maio 	 de 1/) 9 7

Mega No. 052/ 97

AonobreVer. PIERRE ALEXANDRE DE FREITAS

'1.

oP L-  029 (97 . de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pela ILEGAUDADE da douta . Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 Matai dias, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

•

" RE CEDIDO NA A; 7: Mi

• Ern01/  o s-
às 	 1/2- d hora

•

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técnico Legislativo Chefe - A.T.M.

R 01,
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B..	 ' do 1951-

IRAC13413161k
Oficial Legislativo

RF. 11.131
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RECURSO

11	 REC
IA-0028/1997

Recorremos, nos termos e na forma
regimentais, contra o parecer da R. Douta Comissão de Constituição e Justiça
aposto ao Projeto de Lei n° 029/97, de minha autoria, que "Proibe a distribuição de
panfletos nos cruzamentos das vias públicas da cidade de São Paulo, e dá outras
providências".

Para tanto, apresentamos as razões deste
recurso em Plenário em momento oportuno.

Sala das Sessões,

Pierre de Freitas
Vereador
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tiodo procosso no 	  do to 20 	 42-	 (o) 	

INÁCIO VEIGA
OfItt Lagistativs)

RF. 11.132

•Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

0'3 /O/ / 09-001

f(?\çgNtf) 1DELMAN
•

Assessor TAssessor T	 Legislat. ChefeLegistat. Chefe

!TM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  03 
2C,ot Acksol

Arquivado novamente em
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Assist. Par lamentar
Reg n.0 101 258
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